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Nasci em Blumenau, onde cursei a faculdade de Direito na Universidade Regional de 

Blumenau – FURB. Resido em Florianópolis há 25 anos, cidade na qual constituí família e dei 

continuidade aos estudos, usufruindo da proximidade de excelentes universidades públicas. 

Atuo no Poder Judiciário catarinense pelo mesmo tempo em que resido na capital e tenho 

conseguido, por mérito próprio e pelas sólidas relações profissionais construídas ao longo de 

tantos anos (aliadas à percepção das oportunidades), trilhar caminhos pelas áreas administrativa 

e jurisdicional, sempre na sede do Tribunal de Justiça. Essa atuação em diversos setores 

confere-me um conhecimento abrangente sobre a organização, o qual tenho aliado aos meus 

estudos acadêmicos.  

Minha trajetória no Poder Judiciário catarinense iniciou-se no mês de fevereiro de 2002, 

por meio de atuação voluntária no gabinete do desembargador Newton Janke. O ingresso formal 

na instituição ocorreu em 2003, inicialmente no cargo exclusivamente comissionado de 

assessora jurídica. No ano seguinte, mediante aprovação em concurso público, tomei posse no 

cargo efetivo de técnica judiciária auxiliar, mantendo o exercício na mesma unidade 

jurisdicional. 

Entre 2005 e 2006, realizei especialização lato sensu em Direito Tributário pela 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC/Fundação José Boiteux), sob orientação do 

Prof. Dr. Ubaldo Cesar Baltazar. À época, como o gabinete em que eu atuava integrava uma 

Câmara de Direito Público, essa formação foi fundamental para conferir rigor técnico e 

densidade teórica à análise dos processos tributários sob minha responsabilidade.  

Em novembro de 2007, assumi o cargo comissionado de secretária jurídica. Embora a 

unidade de atuação tenha permanecido a mesma, esse marco representou minha transição para 
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funções de chefia e gestão estratégica no âmbito do gabinete, exigindo o desenvolvimento de 

competências voltadas à coordenação da equipe e à otimização de fluxos de trabalho. 

Em 2011, mediante nova aprovação em concurso público, tomei posse no cargo efetivo 

de analista jurídica. Esse é o cargo efetivo que eu mantenho até os dias atuais.  

Dando continuidade ao ciclo de aperfeiçoamento técnico, realizei, entre 2011 e 2012, 

uma nova especialização lato sensu, desta vez em Direito Processual Civil, pela Universidade 

Anhanguera – Uniderp. Essa formação foi estratégica para consolidar o domínio dos ritos e 

procedimentos necessários à atuação no judiciário catarinense, permitindo uma entrega mais 

célere e qualificada no suporte à prestação jurisdicional. 

Com a aposentadoria do desembargador Newton Janke em 2012, passei a integrar a 

equipe do desembargador Rodrigo Tolentino de Carvalho Collaço, inicialmente no cargo de 

assessor de gabinete. No ano subsequente, tomei posse no cargo comissionado de oficial de 

gabinete da mesma unidade de lotação, retornando às funções de gestão e chefia em gabinete 

de desembargador.  

Em 2017, com a candidatura do desembargador Rodrigo Tolentino de Carvalho Collaço 

à Presidência do Tribunal de Justiça (biênio 2018-2020), passei a integrar a equipe de 

planejamento estratégico da gestão. Após a confirmação do resultado eleitoral, assumi, em 

fevereiro de 2018, o cargo de assessor especial da presidência. Nessa função, atuei no suporte 

direto à agenda institucional, acompanhando o presidente em sessões administrativas e 

jurisdicionais, compromissos oficiais e reuniões técnicas, inclusive durante seu exercício como 

governador interino do Estado. No exercício desse cargo eu detinha atribuições para 

operacionalizar deliberações estratégicas e processos administrativos complexos, o que me 

conferiu uma visão sistêmica sobre a governança e o funcionamento da alta administração do 

Poder Judiciário. 

Ao término do biênio, aceitei o convite do novo presidente eleito, desembargador 

Ricardo José Roesler, para assumir a chefia de gabinete da presidência (2020-2022). Às 

atribuições estratégicas anteriores, somou-se a responsabilidade pela gestão direta e 

coordenação de uma equipe multidisciplinar de aproximadamente 60 colaboradores, incluindo 

magistrados, servidores públicos, militares e terceirizados. Além da supervisão técnica e 

jurídica de todo o expediente submetido à presidência, o biênio foi marcado pelo início da 

pandemia de Covid-19 em março de 2020. Como o Poder Judiciário catarinense foi pioneiro na 

implementação do lockdown institucional, coube-me o desafio de liderar a transição para o 
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trabalho remoto, gerenciando equipes em ambiente virtual e garantindo a continuidade da 

atuação administrativa em meio às incertezas e aos desafios de comunicação impostos pela crise 

sanitária. 

Com o encerramento do biênio em janeiro de 2022, fui reconduzida à chefia de gabinete 

da presidência a convite do presidente eleito, desembargador João Henrique Blasi (gestão 2022-

2023). Nessa etapa, a manutenção das atribuições estratégicas ocorreu em um cenário de 

normalização das atividades institucionais, com a superação das restrições impostas pela 

pandemia. No segundo semestre de 2023, diante da renúncia do desembargador João Henrique 

Blasi e da ascensão do 1º Vice-Presidente, desembargador Altamiro de Oliveira, permaneci na 

função, assegurando a continuidade administrativa com o quarto presidente.  

Para o biênio 2024-2026, embora convidada pelo presidente eleito, desembargador 

Francisco José Rodrigues de Oliveira Neto, optei por não dar continuidade à chefia de gabinete. 

Após seis anos de dedicação exclusiva à alta administração do Poder Judiciário catarinense, em 

um ritmo intenso e complexo, decidi pela reorganização de minhas prioridades. Esse 

movimento foi necessário para o restabelecimento do equilíbrio pessoal e para permitir o 

redirecionamento do meu foco ao campo acadêmico, proporcionando a disponibilidade 

necessária para o aprofundamento das pesquisas que agora pretendo consolidar no doutorado. 

Retornei à atividade jurisdicional como secretária jurídica de gabinete, integrando 

atualmente a equipe do desembargador substituto Cláudio Eduardo Regis de Figueiredo e Silva. 

Essa etapa tem sido fundamental para uma imersão técnico-operacional no sistema eproc, 

permitindo-me analisar a gestão de processos sob a ótica da transformação digital e da eficiência 

administrativa. Atuando hoje nas áreas cível e comercial, concilio a assessoria jurídica com a 

gestão de fluxo de trabalho e a coordenação de uma equipe de 10 pessoas. Essa vivência prática 

com o sistema judicial complementa minha visão estratégica anterior. 

Em março de 2024 também ingressei no mestrado em Administração da ESAG/UDESC, 

viabilizado pelo convênio institucional com o Tribunal de Justiça. Durante o curso, concluído 

em dezembro de 2025, dediquei-me ao estudo de temas relacionados à inovação no setor 

público. Minha pesquisa foi inicialmente conduzida sob a orientação da Profª Drª Micheline 

Gaia Hoffmann e, posteriormente, concluída sob a supervisão da Profª Drª Dannyela da Cunha 

Lemos (em razão do afastamento autorizado da primeira professora). Durante o mestrado, 

adotei a estratégia de converter os trabalhos finais das disciplinas em artigos científicos, 

submetendo-os a fóruns de discussão da área. Após mais de duas décadas dedicadas à redação 
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de minutas e atos oficiais sob a supervisão de magistrados, esse movimento marcou minha 

transição para a produção intelectual própria. Assumir a autoria de minhas reflexões permitiu-

me formar uma identidade como pesquisadora, unindo a prática institucional ao rigor 

acadêmico. 

Sob a orientação das professoras Dras. Graziela Dias Alperstedt e Micheline Gaia 

Hoffmann, nas disciplinas de Pesquisa Aplicada e Gestão da Inovação, submeti um artigo ao 

EnANPAD 2025, o qual foi aprovado para apresentação oral. O trabalho abordou o Programa 

'Novos Caminhos' sob uma perspectiva ainda exploratória; contudo, as contribuições recebidas 

durante o evento foram fundamentais para amadurecer o modelo de análise e refinar o interesse 

científico sobre essa iniciativa. 

Paralelamente, em coautoria com o colega de mestrado, Vinícius Araújo, e a Professora 

Drª Micheline Gaia Hoffmann, redigi um estudo sobre o ecossistema em rede orquestrado pelo 

judiciário catarinense para a extinção de execuções fiscais municipais. Embora submetido ao 

SEMEAD 2025 e não selecionado na ocasião, incorporei as críticas e sugestões dos avaliadores 

ao presente projeto de doutorado, fortalecendo a fundamentação teórica e metodológica da 

proposta. 

Por fim, como desdobramento da minha dissertação de mestrado, publiquei nos anais 

do BrasilGov Summit 2026 um artigo que analisa a transformação digital no Poder Judiciário 

catarinense. O trabalho sintetiza os elementos organizacionais que viabilizaram a 

implementação da inovação em processos tecnológicos, consolidando uma base de 

conhecimento que pretendo agora expandir. 

Agora me submeto ao processo seletivo para o doutorado.  

A escolha pelo enfoque profissional, em detrimento do acadêmico, reflete meu atual 

estágio de maturidade pessoal e profissional e fundamenta-se na busca pela pesquisa aplicada. 

A motivação é gerada pela oportunidade de converter os dilemas vivenciados em mais de vinte 

anos no Poder Judiciário em pesquisas na ciência da Administração. A possibilidade de 

enquadrar teoricamente os fenômenos observados no cotidiano institucional é o que impulsiona 

este novo ciclo.  

Disponho de tempo e apoio institucional para continuar os estudos e encerrar esse ciclo. 

Minha experiência acumulada nas estruturas administrativa e jurisdicional do Tribunal de 

Justiça confere-me uma base sólida para futuros desafios institucionais. Ademais, entendo que 
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a intersecção entre o Direito e a Administração, ainda pouco explorada por profissionais da área 

jurídica, representa um diferencial estratégico para minha organização e para a própria 

universidade. Pretendo, assim, expandir o conhecimento sobre o Poder Judiciário, agora 

revelando sua natureza como ente participante da coprodução do bem público e da resolução 

de problemas sociais, transcendendo a função estritamente julgadora. 

Minha proposta de pesquisa apresenta plena aderência ao grupo de pesquisa Politeia, 

cujas investigações sobre governança colaborativa e coprodução do bem público, temas que 

tive a oportunidade de aprofundar nas aulas com a Professora Drª. Paula Chies Schommer, 

fundamentam o arcabouço teórico do meu projeto de pesquisa. Contudo, pela natureza da 

investigação proposta, reconheço também importantes pontos de convergência com as linhas 

de estudo do grupo Athena, o que reforça o caráter interdisciplinar e a robustez da proposta no 

âmbito deste programa de pós-graduação.  

Com este memorial, submeto minha trajetória e minhas aspirações acadêmicas à análise 

da instituição, com o propósito de contribuir para o avanço da ciência da Administração e para 

o fortalecimento do valor público no Poder Judiciário. 


